
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083079 - MG (2026/0107472-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MAURICIO RODRIGUES CAJADO 
ADVOGADA : LEIDINALVA DE SOUZA SILVA CAJADO - SP440235
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
NULIDADE  DA  AÇÃO  PENAL.  MATÉRIA  NÃO  CONHECIDA  NA
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas
corpus, em virtude da impossibilidade de se incorrer em supressão de instância, pois o
Tribunal de origem não analisou a questão aqui alegada.
2. No agravo, a defesa pleiteia a análise do seu pleito, com a concessão da ordem, ao
argumento de que a flagrante ilegalidade justifica a superação do óbice. 

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o exame do mérito do
mandamus por  esta  Corte  Superior,  considerando  que  o  Tribunal  de  origem  não
analisou a matéria, o que configuraria supressão de instância.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada deve ser mantida, pois o Tribunal estadual não se debruçou
sobre o  mérito  da impetração aviado na origem,  inviabilizando o conhecimento da
matéria por esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de
instância.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
As  matérias  não  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem  não  podem  ser  analisadas
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de
instância.
Dispositivos relevantes citados:
Não há dispositivos específicos citados no documento.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 977.091/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado  em  25/11/2025, DJEN de  28/11/2025; STJ,  AgRg no  HC n.  1.030.061/SP,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/11/2025, DJEN de
17/11/2025; STJ, AgRg no HC n.  1.019.912/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em  19/8/2025, DJEN de  28/8/2025; STJ, AgRg nos
EDcl no RHC n. 209.049/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
12/3/2025, DJEN de 20/3/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Messod Azulay Neto,  Maria Marluce Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Brasília, 15 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083079 - MG (2026/0107472-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MAURICIO RODRIGUES CAJADO
ADVOGADA : LEIDINALVA DE SOUZA SILVA CAJADO - SP440235
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
NULIDADE  DA  AÇÃO  PENAL.  MATÉRIA  NÃO  CONHECIDA  NA
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas
corpus, em virtude da impossibilidade de se incorrer em supressão de instância, pois  o
Tribunal de origem não analisou a questão aqui alegada.

2. No agravo, a defesa pleiteia a análise do seu pleito, com a concessão da ordem, ao
argumento de que a flagrante ilegalidade justifica a superação do óbice. 

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se é possível o exame do mérito do
mandamus por  esta  Corte  Superior,  considerando  que  o  Tribunal  de  origem  não
analisou a matéria, o que configuraria supressão de instância.

III. Razões de decidir

4.  A decisão agravada deve ser mantida, pois o Tribunal estadual não se debruçou
sobre  o  mérito  da  impetração  aviado  na  origem,  inviabilizando  o  conhecimento  da
matéria por esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de
instância.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:
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As  matérias  não  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem  não  podem  ser  analisadas
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de
instância.

Dispositivos relevantes citados:

Não há dispositivos específicos citados no documento.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 977.091/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 25/11/2025, DJEN de 28/11/2025; STJ, AgRg no HC n. 1.030.061/SP, relator
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/11/2025, DJEN  de
17/11/2025; STJ, AgRg no HC n.  1.019.912/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  19/8/2025, DJEN de  28/8/2025; STJ, AgRg nos
EDcl no RHC n. 209.049/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
12/3/2025, DJEN de 20/3/2025.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MAURICIO  RODRIGUES

CAJADO contra  a  decisão  de  minha lavra,  na  qual  indeferi  liminarmente  o habeas

corpus, porquanto a questão suscitada não foi analisada pelo Tribunal de origem. 

Nas razões recursais, a defesa busca a superação do óbice da supressão de

instância,  ante a flagrante ilegalidade decorrente da nulidade absoluta em razão da

ausência de citação do agravante.

Requer o provimento do recurso para que seja concedida a ordem pleiteada nas

razões do writ. 

O  Ministério  Público  Federal  –  MPF  manifestou-se  pelo  desprovimento  do

recurso.

Em memoriais  às fls.  96/100, a defesa reitera os argumentos e o pedido do

presente recurso.

É o breve relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, da atenta leitura do acórdão impugnado, verifica-se que o Tribunal

de origem não se manifestou expressamente sobre a suposta nulidade da ação penal

por ausência de citação do agravante, ficando esta Corte impedida de manifestar-se

acerca da matéria, sob pena de incidir em indevida supressão de instância. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE ABSOLUTA.  VÍCIO
NA  CITAÇÃO.  FALSIDADE  DOCUMENTAL.  VIOLAÇÃO
AO  ART.  366  DO  CPP. SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Evidenciado que os temas levantados não foram
objeto de debate e decisão por parte de órgão colegiado do
Tribunal de origem, sobressai a incompetência desta Corte
para  o  exame  das  matérias,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância (HC n.  164.785/MS, Rel.  Ministro
Gilson Dipp, 5ª T., DJe 8/6/2011).

2. Da leitura do acórdão infere-se que o Tribunal
de  origem  não  analisou  as  matérias  suscitadas  pelo
agravante,  fato  que  acarreta  a  impossibilidade  de
conhecimento  do  habeas  corpus  por  supressão  de
instância.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  977.091/MG, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/11/2025,
DJEN de 28/11/2025.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS  INDEFERIDO
LIMINARMENTE.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL  E
ESTUPRO  DE  MENOR  DE  18  ANOS. NULIDADE  DA
CITAÇÃO  POR  EDITAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE.

Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  1.030.061/SP, relator  Ministro

Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
12/11/2025, DJEN de 17/11/2025.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE
RECEPTAÇÃO.  RECURSO  LIMITADO  Á  REITERAÇÃO
DOS  ARGUMENTOS  DEDUZIDOS  NA  INICIAL  DA
IMPETRAÇÃO.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. ENUNCIADO N. 182 DA
SÚMULA  DESTA  CORTE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.

1. De plano constato que a alegação defensiva
de  nulidade  processual  decorrente  da  ausência  de
citação válida não foi previamente submetida ao crivo
do  Tribunal  de  origem  porquanto  a  revisão  criminal
apresentada  pela  defesa  alegava  a  nulidade  por
ausência  de  intimação  pessoal  da  sentença
condenatória.  Portanto,  não  houve  manifestação  da
Corte  local  sobre  o  tema,  motivo  pelo  qual  não  é
possível  conhecer  do  writ,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.

2. Não constato constrangimento ilegal na conclusão
adotada  pelo  Tribunal  de  origem  porquanto  encontra
amparo na jurisprudência desta Corte no sentido de que,
tratando-se  de  réu  solto,  é  desnecessária  sua  intimação
pessoal da sentença condenatória, bastando para tanto a
intimação de seu defensor  constituído,  o  que ocorreu na
hipótese, conforme reconhecido pela instância ordinária.

3. No moderno sistema processual penal, eventual
alegação  de  nulidade,  ainda  que  absoluta,  deve  vir
acompanhada  da  demonstração  do  efetivo  prejuízo.  De
fato,  não  se  proclama  uma  nulidade  sem  que  se  tenha
verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma
superar  a  essência.  Vigora,  portanto,  o  princípio  pas  de
nulitté sans grief, a teor do que dispõe o art. 563 do Código
de  Processo  Penal.  Na  hipótese  dos  autos,  conforme
consignado  pela  Corte  Local,  "tendo  sido  o  defensor
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nomeado  intimado  da  sentença  e  apresentado  apelação
não há que se falar em nulidade". Dessa forma, à míngua
de indicação de prejuízo concreto às partes, não há falar
em nulidade.

4. "A valoração negativa da conduta social deve ser
baseada em elementos concretos sobre o comportamento
do  réu  na  comunidade,  não  se  confundindo  com
antecedentes criminais ou inquéritos em andamento" (REsp
n.  2.037.765/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 11/2/2025, DJEN de 17/2/2025.).

No  caso,  verifica-se  que  a  conduta  social  foi
negativada em razão do réu ter cometido o delito quando
durante o cumprimento de pena em regime aberto relativa a
crime  anterior,  o  que  revelaria  maior  grau  de
reprovabilidade  da  conduta,  fundamento  idôneo  para  tal
desvalor.

5. Não verifico ilegalidade na aplicação da fração de
1/4 em razão da multireincidência haja vista a existência de
três condenações anteriores transitadas em julgado. Nesse
aspecto, "Inexiste ilegalidade, em face da multirreincidência
do réu, no aumento da pena em  1/4, pois a fração mais
severa foi devidamente justificada pelo Tribunal a quo, em
virtude do número de condenações transitadas em julgado"
(AgRg  no  HC  n.  857.665/SP, relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de
7/12/2023. ).

6.  Neste  agravo  regimental,  não  foram  trazidos
argumentos  novos,  aptos  a  elidirem  os  fundamentos  da
decisão  agravada.  Tais  fundamentos,  uma  vez  que  não
foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto
no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte Superior.

7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  HC  n.  1.019.912/DF, relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em
19/8/2025, DJEN de 28/8/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO
PUNITIVA. CITAÇÃO POR EDITAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

rejeitou  embargos  de  declaração  e  negou  provimento  a
recurso em habeas corpus, no qual se alegava a prescrição
da pretensão punitiva e a invalidade da citação por edital.

2. No caso, o Juízo de primeiro grau determinou a
suspensão do processo e do curso do prazo prescricional,
nos termos do art. 366 do Código de Processo Penal, após
a citação por edital, com posterior revogação da suspensão
quando o réu compareceu em juízo.

3. A sentença condenatória foi proferida e mantida
em apelação,  sem que o prazo prescricional  de 12 anos
fosse ultrapassado, considerando o período de suspensão
do processo.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

suspensão  do  prazo  prescricional,  decorrente  de  citação
por edital, foi indevida e se houve prescrição da pretensão
punitiva.

5.  A  questão  também  envolve  a  análise  da
proporcionalidade e razoabilidade do período de suspensão
do processo.

III. Razões de decidir
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6. A tese de que a citação por edital foi prematura
não  foi  debatida  pelo  Tribunal  a  quo,  inviabilizando  o
conhecimento  da  questão  por  esta  Corte,  sob  pena  de
supressão de instância.

7.  O período de suspensão do prazo prescricional
regula-se  pelo  máximo  da  pena  cominada,  conforme
Súmula n. 415 do STJ e entendimento do STF no Tema n.
438.

8.  Não  se  verificou  a  prescrição  da  pretensão
punitiva,  pois  o  prazo de suspensão foi  inferior  ao limite
previsto no art. 109, II, do Código Penal.

9.  A  alegada  desproporcionalidade  do  período  de
suspensão  não  se  sustenta,  pois  foi  observado  o  limite
legal.

IV. Dispositivo e tese
10. Agravo improvido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  suspensão  do  prazo

prescricional em caso de citação por edital é regulada pelo
máximo da pena cominada. 

2. A prescrição da pretensão punitiva não ocorre se
o prazo de suspensão for inferior ao limite previsto no art.
109, II, do Código Penal. 

3.  A  análise  da  validade  da  citação  por  edital
deve  ser  feita  pelo  Tribunal  de  origem,  sob  pena  de
supressão de instância".

Dispositivos relevantes citados:  CPP,  art.  366;  CP,
art.  109,  II;  CP,  art.  110,  §  1º.Jurisprudência  relevante
citada: STJ, Súmula 415; STF, Tema 438.

(AgRg  nos  EDcl  no  RHC  n.  209.049/SP, relator
Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
12/3/2025, DJEN de 20/3/2025.) 

De  outra  parte,  registra-se  a  inviabilidade  da  pretensão  da  defesa  de  se

determinar  que  a  Corte  de  origem  aprecie  o  mérito  do  agravo  interno,  diante  da

ausência de previsão legal de cabimento do recurso contra o indeferimento de pedido

liminar em revisão criminal, não havendo que se falar, pois, em negativa de prestação

jurisdicional.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.083.079 / MG

Número Registro: 2026/0107472-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00722615219998130521  052199072261  10000253898217000  10000253898217001  52199072261
722615219998130521 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEIDINALVA DE SOUZA SILVA CAJADO 
ADVOGADA : LEIDINALVA DE SOUZA SILVA CAJADO - SP440235
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : MAURICIO RODRIGUES CAJADO 
CORRÉU : FABIO ISLAY TACONI 
CORRÉU : SERGIO JOSE VARDIERO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIO RODRIGUES CAJADO 
ADVOGADA : LEIDINALVA DE SOUZA SILVA CAJADO - SP440235
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA57678570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 01:03:08
Código de Controle do Documento: 2384c905-eb97-4583-8f4f-463772d447f8



Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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